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 Eu gostaria de iniciar esse texto com duas verdades: primeiro, a Criminologia está em 

crise. Calma, está tudo bem. Ela está em crise desde antes de eu nascer (tendo sido supostamente 

apontada por James A. INCIARDI em 1980, em crítica que, em conjunto com outras, levou à 

publicação de MELOSSI, 1985), e mesmo assim ela segue; a segunda, que temo que vou repetir 

até meus últimos dias enquanto professora, é que a Criminologia não é o Direito Penal. Eu 

esperava que você soubesse disso antes, mas se por acaso não sabia, está aí. 

 Nesse breve texto, vou tentar expor algumas inquietações que não são só minhas, mas 

por vezes parecem ser de um grupo minoritário e isolado, o que me preocupa muito enquanto 

pretensa criminologista. Mas nada disso surgiu do nada: são mais de cinco anos de leituras, 

debates e imersão nesse meio científico - que não servem de atestado de sabedoria, mas somam 

inúmeras observações de diferentes posições, dentro e fora da academia. 

 Portanto, os pontos que escolhi para tratar aqui (e o que você pode esperar desse texto) 

são: 

1. A tomada da Criminologia pelo Direito Penal no Brasil; 

2. A ausência de pesquisadores e profissionais “de fora” do Direito nos eventos de 

Ciências Criminais; 

3. A influência do Direito Penal na formação de pesquisadores em Criminologia e 

nossas consequentes limitações metodológicas para pesquisar. 

 

 Primeiramente, cabe a explicação aos mais inexperientes: a Criminologia teve origem a 

partir de uma gama de ciências que não o Direito como o conhecemos - Rafter, Rocque e Posick 

(2016) explicam que 3 médicos foram responsáveis pelos primeiros estudos focados no crime, 

influências que se somaram à Fisionomia, Frenologia, Psicologia, Economia, Antropologia e 

outras disciplinas para fazer nascer a Criminologia. Havia, sim, juristas nesse meio. Mas seria 

inadequado dizer que eles ocupavam o protagonismo da produção científica (cabe lembrar, 

entretanto, que a época e a menor quantidade de especializações profissionais permitia que os 

indivíduos acumulassem mais ocupações). Na virada para o século XX, com a diminuição da 

popularidade da Escola Positiva e uma guinada favorável às teorias sociológicas, com a 

proeminência da Escola de Chicago, a Criminologia passou a ser objeto dos departamentos de 

estudos sociais, pelo menos nos Estados Unidos e Europa, e eventualmente encontrou seu lugar 

em cursos específicos. 

 Eu estaria arriscando enormemente se afirmasse que sei quando foi que o Direito Penal, 

no Brasil, fagocitou a Criminologia e passou a dizer-se, também, ciência que estuda o crime. 

Mas se há algo que posso atestar é o quanto essa prática e sua manutenção são nocivas para a 

própria existência da ciência. 
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 Especifico "no Brasil" porque recentemente (no fim de 2019, considerando que 2020 

praticamente não existiu) estive com outro membro do corpo editorial da RCC em um evento 

de Criminologia na Califórnia (EUA), e havia poucas pessoas como nós - bacharéis em Direito 

com formação posterior em Ciências Criminais. Mas havia um grande número de economistas, 

psicólogos, bacharéis em Justiça Criminal e Criminologia, sociólogos, antropólogos, enfim. 

Pessoas de toda sorte e origem acadêmica, replicando a diversidade que imagino ter existido 

nos primeiros Congressos de Antropologia Criminal e outros eventos similares. Agora, se você 

já foi ou frequenta os eventos de Ciências Criminais brasileiros, logo vai entender do que estou 

falando - há professores de direito, seguidos de estudantes de direito, entusiastas da pesquisa e 

um ou outro estrangeiro com coragem para se aventurar nos atravessamentos que só essa área 

parece capaz (aos poucos que correm para achar e abraçar espaços verdadeiramente 

interdisciplinares ficam com aquela já conhecida sensação de “I don’t belong here”). Poucas 

vezes há eventos de uma Criminologia desvencilhada dos dois outros elementos das Ciências 

Criminais, como se por estarem associados eles só pudessem seguir juntos. 

 O que temos atualmente é uma Criminologia profundamente atrelada à disciplina do 

Direito Penal, “produzida” por penalistas e manualistas (que por vezes não têm formação 

específica nem produção científica na área), quase que dependente deste para existir. Em 

algumas faculdades, não existe ou não é obrigatória uma cadeira de “Criminologia”, ficando 

este conhecimento relegado a algumas aulas de outra disciplina. Essa Criminologia dependente 

do Direito Penal e que a ele se reporta tem, inevitavelmente, sua existência moldada pela práxis 

e, nesse sentido, é por ele/a limitada também. Isso é dizer que existe muito pouco para além do 

padrão de sala de aula - uma conversa básica que pula de Beccaria para Lombroso, dele para 

Sutherland e então diretamente para os anos 70, ignorando, somados, quase dois séculos de 

investigações dedicadas aos crime, oriundas de acadêmicos e grupos de diversas áreas. O que 

verifico é que o fechamento da Criminologia no Direito Penal, que passou a ser detentor do 

início, meio e fim de sua história, acaba por delimitar de onde a onde é sua área de trânsito. 

Trata-se da ciência que estuda os crimes. E por acaso você já se perguntou o que é um crime, 

para além de um “fato típico, antijurídico e culpável”? 

 O que nos leva a outro ponto: um professor de Direito Penal não é um criminologista; 

muitas vezes, nem mesmo um professor de Criminologia é um criminologista, tendo em vista 

que os corpos docentes brasileiros estão cada vez menos qualificados e há poucos incentivos 

para que seus profissionais se empenhem em atividades de pesquisa. 

 Não é meu papel, nesse texto, tentar definir o que é um criminologista; este projeto já 

está em desenvolvimento, ainda que eu não tenha certeza se haverá consenso. Mas considero 

um dever chamar a atenção de quem quiser saber para o fato de que temos de vislumbrar a 

Criminologia para além do Direito Penal e da Segurança Pública, apesar dela ser pilar 

fundamental de ambos. 

 Quando afirmo isso, minha intenção na verdade é dizer que “a galera do Direito” precisa 

não apenas expandir seus horizontes teóricos, como também aprender a pesquisar. Aprender 

método, estatística, análise de dados quantitativos e, principalmente, coleta de dados. Parar de 

se apoderar apenas do que compreende de uma ou outra ideia de Sociologia e Antropologia e 

de usar como base crítica para o referencial teórico os mesmos textos antigos dos anos 1900 ou 

de 1970, retirados de seu devido contexto sócio histórico sem qualquer menção a este, para 

tentar compreender fenômenos modernos de uma realidade quasi-alternativa que é a do Brasil. 

 Nesse sentido, e é irônico que eu utilize essas mesmas palavras em petições enquanto 

advogada, devemos nos moldar à ciência e às evidências encontradas durante a realização de 

uma pesquisa, e não selecioná-las ou moldá-las, copiando frases de três ou vinte livros famosos 



      

e pretendendo analisar duas ou sete notícias que contém o mesmo argumento que queremos 

defender em um artigo que de científico não tem nada. 

 

 E foi escrevendo isso tudo que percebi que, além de modelar a própria Criminologia 

para nos fazer crer que ela é subordinada e secundária, quase inútil em termos práticos, o Direito 

Penal acaba também moldando - e, assim, limitando - pretensos pesquisadores cujos olhos não 

aprendem a sair de Foucault e Bourdieu para ir até uma tabela de Excel. Em raras ocasiões um 

bacharelado gera um pesquisador, a menos que essa pessoa se dedique à iniciações científicas 

e grupos de pesquisa e estudo, e isso se reflete na qualidade de Trabalhos de Conclusão, artigos 

e outras produções acadêmicas que revelam pouca prática, mas não (nem sempre) ignorância 

deliberada. 

 Enquanto Ciência, o potencial de renovação da Criminologia é ilimitado (cinge-se, 

portanto, apenas à capacidade técnica daqueles que a produzem) e há, ainda, muito o que 

produzir mesmo quando refletimos exclusivamente sobre a realidade brasileira ou sobre o Sul 

Global. Basta, para vislumbrar a saída, que estejamos dispostos a produzir para além do 

jurismo, ingressando na interdisciplinaridade que a Criminologia promete. 
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